
 
ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 

MUNICÍPIO DE JANDAÍRA 
Av. Aristófanes Fernandes, s/n, Centro, Jandaíra/RN, CEP: 59.594-000 

CNPJ: 08.309.239/0001-50 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 000033/2023 – PMJ/RN 
(REGISTRO DE PREÇOS) 

  

O MUNICÍPIO DE JANDAÍRA/RN, com sede na Rua Aristófanes 

Fernandes, n°. s/n, Centro, Jandaíra/RN, CEP: 59.594-000, por 

intermédio da sua Pregoeira, designado pela Portaria nº. 207/2023, de 

18 de julho de 2023 - GP, comunica aos interessados que realizará 

licitação na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO, do tipo “MENOR PREÇO POR 

ITEM”, a sessão pública acontecerá às 09:30h (Horário de Brasília) do 

dia 06 DE NOVEMBRO DE 2023, conforme PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. 

001976/2023-PMJ/RN (PCRA-1443/2023), Lei nº. 10.520/02, da Lei 

Municipal nº. 238/2006, o Decreto Municipal nº. 007/2013, e 

subsidiariamente, das normas constantes na Lei nº. 8.666/93, com as 

devidas alterações, e demais normas pertinentes. 

 

Observação: O PREGÃO ELETRÔNICO será realizado em sessão pública, por 

meio da INTERNET, mediante condições de segurança - criptografia e 

autenticação em todas as suas fases. Os trabalhos serão conduzidos 

pelo Pregoeira, mediante a inserção e monitoramento de dados gerados 

ou transferidos para o aplicativo, constante da página eletrônica: 

www.portaldecompraspublicas.com.br.   

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 

 

1.1. O objeto desta licitação é o REGISTRO DE PREÇOS PARA POSTERIOR 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE 

LAVAGEM DE VEÍCULOS, conforme especificações e quantidades 

estabelecidas no Termo de Referência, neste Edital e seus Anexos. 

 

1.2. O critério de julgamento adotado será o “MENOR PREÇO POR ITEM”, 

observadas as exigências contidas neste Edital e seus Anexos quanto 

às especificações do objeto. 

 

1.3. O certame será exclusivo para ME e EPP, de acordo com o disposto 

na Lei Complementar nº. 123/2006. 

 

1.4. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes 

anexos: 

 

ANEXO I - Termo de Referência; 

ANEXO II - Modelo da Proposta de Preços; 

ANEXO III – Minuta de Ata de Registro de Preços; 

ANEXO IV – Minuta do Contrato; 

ANEXO V - Modelo de declaração relativa à proibição do trabalho do 

menor (Lei nº 9.854/99); 

ANEXO VI - Modelo de declaração de microempresa e empresa de pequeno 

porte; 

ANEXO VII – Modelo de Declaração Assegurando a Inexistência de 

impedimento legal para licitar ou contratar com a administração; 

ANEXO VIII – Modelo de Declaração. 



CLÁUSULA SEGUNDA - DOS ÓRGÃOS PARTICIPANTES 

 

2.1. Não será permitida a utilização da Ata de Registro de Preços, por 

outro órgão ou entidade da Administração que não tenha participado do 

certame.  

 

CLÁUSULA TERCEIRA - DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 

 

3.1. Poderão participar deste Pregão os interessados pertencentes ao 

ramo de atividade relacionado ao objeto da licitação, conforme 

disposto as exigências quanto à documentação, constantes deste Edital 

e seus Anexos.  

 

3.2. Não será admitida nesta licitação a participação de pessoas 

jurídicas:  

 

3.2.1. Com falência, concordata ou insolvência, judicialmente 

decretada, ou em processo de recuperação extrajudicial;  

 

3.2.2. Em dissolução ou em liquidação;  

 

3.2.3. Que estejam suspensas de licitar e impedidas de contratar com 

qualquer órgão ou entidade da Administração Pública, seja na esfera 

federal, estadual, do Distrito Federal ou municipal, nos termos do 

art. 87, inciso III, da Lei n°. 8.666/93;  

 

3.2.4. Que estejam impedidas de licitar e de contratar com a União, 

nos termos do art. 7°. da Lei n°. 10.520/02, e decretos 

regulamentadores  

 

3.2.5. Que estejam proibidas de contratar com a Administração Pública, 

em razão de sanção restritiva de direito decorrente de infração 

administrativa ambiental, nos termos do art. 72, §8°., inciso V, da 

Lei n°. 9.605/1998;  

 

3.2.6. Que tenham sido declaradas inidôneas para licitar ou contratar 

com a Administração Pública;  

 

3.2.7. Que estejam reunidas em consórcio; 

  

3.2.8. Que sejam controladoras, coligadas ou subsidiárias entre si;  

 

3.2.9. Estrangeiras que não funcionem no País;  

 

3.2.10. Quaisquer interessados que se enquadrem nas vedações previstas 

no art. 9º. da Lei nº. 8.666/93.  

 

3.3. A participação no certame se dará por meio da digitação da senha 

pessoal e intransferível do representante credenciado e subsequente 

encaminhamento da proposta de preços, exclusivamente, por meio do 

sistema eletrônico, no site: www.portaldecompraspublicas.com.br 

observadas data e horário limite estabelecido neste edital.  

 

3.4. O licitante arcará integralmente com todos os custos de preparação 

e apresentação de sua proposta, independente do resultado do 

procedimento licitatório.  

 



3.5. Caberá ao proponente acompanhar as operações no sistema 

eletrônico durante a sessão pública do pregão, ficando responsável 

pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de 

quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.  

 

3.6. No caso de desconexão com a Pregoeira no decorrer da etapa 

competitiva do pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer 

acessível aos licitantes para a recepção dos lances, retornando a 

Pregoeira, quando possível, sua atuação no certame, sem prejuízo dos 

atos realizados.  

 

3.7. Quando a desconexão persistir por tempo superior a 10 (dez) 

minutos, a sessão do pregão será suspensa e terá reinício somente após 

comunicação expressa aos participantes.  

 

3.8. Sob pena de inabilitação ou desclassificação, todos os documentos 

apresentados deverão se referir ao mesmo CNPJ constante na proposta 

de preços.  

  
CLÁUSULA QUARTA - DA ABERTURA DA SESSÃO E DO CREDENCIAMENTO 

 
4.1. Para participação da licitação ou simples acompanhamento da 

mesma, o interessado deverá acessar, na internet, a página 

www.portaldecompraspublicas.com.br, no link “Processos” para 

acompanhar, ou cadastrar-se no link “Adesão”, para participar;  

 

4.2. As propostas comerciais serão recebidas a partir das 08:00h 

(Horário de Brasília) do dia 23/10/2023 até às 08:00h (Horário de 

Brasília) do dia 06/11/2023, por meio do endereço 

www.portaldecompraspublicas.com.br, onde se encontra o link “registro 

de proposta”, podendo os interessados cadastrar ou substituir 

propostas no sistema eletrônico; 

 

4.3. As propostas serão abertas às 09:30h (Horário de Brasília) do dia 

06/11/2023.  

 

4.4. O início da sessão de disputa de preços ocorrerá às 09:30h 

(Horário de Brasília) do dia 06/11/2023. 

 

4.5. Para ter acesso ao sistema eletrônico, os interessados em 

participar do Pregão deverão fazer o prévio cadastramento do usuário, 

da senha pessoal que é intransferível, através do site: 

www.portaldecompraspublicas.com.br. 

 

4.6. Eventuais dúvidas para obtenção da senha deverão ser solicitadas 

pelo telefone (61) 3120-3737 (Portal de Compras Públicas). 

 

4.7. A senha poderá ser utilizada em qualquer pregão eletrônico, salvo 

quando canceladas por solicitação do credenciado ou por iniciativa do 

Portal de Compras Públicas, devidamente justificado. 

 

4.8. É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem 

como seu uso em qualquer transação efetuada diretamente ou por seu 

representante, não cabendo ao Município de Jandaíra/RN e/ou Portal de 

Compras Públicas, a responsabilidade por eventuais danos decorrentes 

de uso indevido da senha, ainda que por terceiros. 

 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/


4.9. O credenciamento do fornecedor e de seu representante legal junto 

ao sistema eletrônico implica a responsabilidade legal pelos atos 

praticados e a presunção de capacidade técnica para realização das 

transações inerentes ao pregão eletrônico. 

 

4.10. Em se tratando de microempresa e empresa de pequeno porte, nos 

termos da Lei Complementar nº. 123/2006 e suas alterações, para que 

essa possa gozar dos benefícios previstos no capítulo V da referida 

Lei, é necessário, à época do credenciamento acrescentar as expressões 

“Microempresa” ou “Empresa de Pequeno Porte” ou suas respectivas 

abreviações, “ME” ou “EPP”, à sua firma ou denominação conforme o 

caso. 

 

4.11. Caso o PROPONENTE já esteja cadastrado no Sistema e não constem 

os dados acima em sua firma ou denominação, deverá providenciar a 

alteração de seu cadastro no Sistema. Para tanto, deverá dirigir-se 

ao Portal de Compras Públicas. 

 

4.12. É vedado a qualquer credenciado representar mais de uma empresa 

proponente, salvo, nos casos de representação para itens distintos.   

 

CLÁUSULA QUINTA - DA PROPOSTA DE PREÇOS 

 
5.1. As propostas serão encaminhadas via sistema eletrônico até às 

08:00h (Horário de Brasília) do dia 06/11/2023. O envio da proposta 

pressupõe o pleno conhecimento e atendimento às exigências de 

habilitação previstas no Edital e seus Anexos. O fornecedor será 

responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome 

no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas 

propostas e lances;  

 

5.2. As propostas deverão ser cadastradas no sistema em Valor Unitário 

do Item; 

 

5.3. Qualquer problema com o cadastramento das propostas, o licitante 

deverá entrar em contato com o Portal de Compras Públicas, pois é de 

inteira responsabilidade da mesma em sanar problemas relacionados com 

o sistema; 

 

5.4. As propostas cadastradas divergentes ao solicitado no presente 

edital, serão desclassificadas, uma vez que dificulta a 

operacionalização do sistema em razão da classificação de ME/EPP; 

 

5.5. Ao apresentar sua proposta e ao formular lances, o licitante 

concorda especificamente com as condições estabelecidas neste Edital; 

 

5.6. Após a realização da sessão pública a licitante deverá encaminhar 

a Proposta de Preços Readequada, no Portal de Compras Públicas, no 

prazo de 1h (uma hora), podendo o referido prazo ser prorrogado, a 

pedido do licitante, mediante justificativa; 

  

5.7. A PROPOSTA DE PREÇOS DEVERÁ CONTER: 

 

5.7.1. As características da prestação de serviços de forma clara e 

precisa, observadas as especificações constantes do Termo de 

Referência; 

 



5.7.2. Preço UNITÁRIO, TOTAL POR ITEM e TOTAL GLOBAL, em algarismo e 

de preferência por extenso, expresso em moeda corrente nacional 

(real), de acordo com os preços praticados no mercado, considerando 

as quantidades constantes do Termo de Referência; 

 

5.7.2.1. Que nos preços cotados deverão estar incluídos todos os 

insumos que o compõem, tais como as despesas com impostos, taxas, 

frete, seguros e quaisquer outros que incidam na contratação do objeto. 

 

5.7.3. Prazo para início da prestação de serviços, conforme parâmetro 

máximo do Termo de Referência;  

 

5.7.4. Prazo de validade da proposta não inferior a 60 (sessenta) dias 

corridos, a contar da data da sua apresentação; 

 

5.8. A apresentação da proposta implica plena aceitação, por parte do 

licitante, das condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos.  

  
CLÁUSULA SEXTA - DA ANÁLISE DAS PROPOSTAS DE PREÇOS, DOS LANCES NA 

SESSÃO PÚBLICA 

 

6.1. A partir do horário previsto neste Edital terão início à sessão 

pública do pregão eletrônico, passando a Pregoeira a aceitabilidade 

das propostas e logo em seguida a sua divulgação. 

 

6.2. A Pregoeira analisará as propostas de preços eletronicamente 

encaminhadas, desclassificando aquelas que não estiverem em 

consonância com o estabelecido pelo instrumento convocatório.  

 

6.3. A decisão sobre classificação de propostas comerciais será 

disponibilizada no sistema eletrônico para acompanhamento em tempo 

real pelas empresas. 

 

6.4. Classificadas as propostas, iniciar-se-á a fase de lances, na 

qual os autores das propostas classificadas poderão oferecer lances, 

obrigatoriamente por meio do sistema eletrônico, sem restrições de 

quantidade de lances ou de qualquer ordem classificatória ou 

cronológica específica, mas sempre inferior ao seu último lance 

ofertado. 

 

6.5. A cada lance ofertado, o participante conectado será 

imediatamente informado de seu recebimento com seu respectivo horário 

de registro e valor.  

 

6.6. Os lances apresentados deverão referir-se em cima do VALOR 

UNITÁRIO DO ITEM de acordo com a unidade de medida; 

 

6.7. Não serão aceitas cotações com valores unitários e totais com 

mais de duas casas decimais. Caso ocorra o valor deverá ser arredondado 

para menor. 

 

6.8. Quando houver um único licitante ou uma única proposta válida, 

caberá a Pregoeira verificar a aceitabilidade do valor ofertado. 

 

6.9. Na hipótese de haver lances ou propostas iguais prevalecerão como 

de menor valor o lance que tiver sido primeiramente registrado.  

 



6.10. Em caso de não haver lances prevalecerá o descrito no item 

anterior. 

 

6.11. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observado o 

horário fixado e as regras de aceitação dos mesmos.  

 

6.12. Durante o transcurso da sessão de lances, os participantes serão 

informados em tempo real, do valor do menor lance registrado.  

 

6.13. O modo de disputa será o ABERTO, a duração do período do envio 

de lances será de 10 (dez) minutos, após isso, será prorrogada 

automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos 

dois minutos do período de duração da sessão pública. 

 

6.13.1. A prorrogação automática da etapa de envio de lances, de que 

trata o subitem anterior, será de 02 (dois) minutos e ocorrerá 

sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de 

prorrogação, inclusive quando se tratar de lances intermediários. 

 

6.13.2. Na hipótese de não haver novos lances na forma estabelecida 

no subitem supracitado, a sessão pública será encerrada 

automaticamente. 

 

6.13.3. Encerrada a sessão pública sem prorrogação automática pelo 

sistema, nos termos do disposto subitem 6.13.1, a pregoeira poderá, 

assessorado pela equipe de apoio, admitir o reinício da etapa de envio 

de lances, em prol da consecução do melhor preço, mediante 

justificativa. 

 

6.14. O intervalo mínimo de diferença de percentuais entre os lances, 

que incidirá tanto entre os lances intermediários quanto em relação 

ao lance que cobrir a melhor oferta, será de R$ 1,00 (UM REAL). 

 

6.15. O sistema informará a proposta de menor preço, imediatamente 

após o encerramento da etapa de lances, devendo os licitantes 

consultarem regularmente o sistema eletrônico para verificar o 

resultado da licitação.  

 

6.16. No caso de desconexão da Pregoeira no decorrer da etapa de 

lances, se o sistema eletrônico permanecer acessível aos licitantes, 

os lances continuarão sendo recebidos sem prejuízo dos atos 

realizados.  

 

6.17. Quando a desconexão persistir por tempo superior a 10 (dez) 

minutos após aberta a sessão, o pregão será suspenso e terá reinício 

somente após comunicação expressa aos participantes por meio do 

próprio sistema. Ficando o licitante responsável pelo acompanhamento.  

 

6.18. Após o encerramento da etapa de lances da sessão pública, o 

sistema verificará e classificará a licitante que se enquadrar como 

microempresa ou empresa de pequeno porte.  

 

6.19. Poderão ser corrigidos automaticamente pela Pregoeira depois de 

encerrados, erros relativos a operações matemáticas.  

 

6.20. Casos não se realizem lances serão verificados a conformidade 

entre a proposta de menor preço.  

 



6.21. Todos os avisos de suspensão em decorrência de horário de 

expediente ou fatos supervenientes, serão disponibilizados no sistema 

utilizado, sendo de inteira responsabilidade o acompanhamento por 

parte do licitante. 

  

6.22. Todos e quaisquer avisos pertinentes ao certame serão postados 

no chat e/ou anexados no campo “DOCUMENTO” no sistema 

www.portaldecompraspublicas.com.br. Não podendo o licitante alegar 

desconhecimento da informação, sob pena de decair seus direitos.   

 

6.23. Encerrada a fase de Lances, após a etapa de negociação, será 

aberto o prazo para envio da Proposta Readequada, no prazo de 1h, 

podendo ser prorrogado, a pedido da licitação, mediante apresentação 

de justificativa. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA - DA HABILITAÇÃO 

 

7.1. Para a habilitação, o licitante deverá apresentar os documentos 

a seguir relacionados, até às 08:00h (Horário de Brasília) do dia 

06/11/2023: 

 

7.1.1 - HABILITAÇÃO JURÍDICA: 

 

a) REGISTRO COMERCIAL, no caso de empresa individual (Requerimento de 

Empresário). 

 

b) ATO CONSTITUTIVO, ESTATUTO OU CONTRATO SOCIAL em vigor, devidamente 

registrado, em se tratando de sociedades comerciais; e, no caso de 

sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus 

administradores e sua devida publicação na imprensa oficial. No caso 

de alterações será admitido o Estatuto ou o Contrato Social consolidado 

e aditivos posteriores, se houver. 

 

c) DECRETO DE AUTORIZAÇÃO, em se tratando de empresa ou sociedade 

estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização 

para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade 

assim o exigir. 

 

7.1.1.1 - Caso já tenham sido apresentados no momento do credenciamento 

para este Pregão, os documentos relacionados nas alíneas “a” e “b” do 

item anterior não precisarão constar do envelope de habilitação. 

 

7.1.2 - QUALIFICAÇÃO ECONÔMICA-FINANCEIRA: 

 

a) BALANÇO PATRIMONIAL E DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS DO ÚLTIMO EXERCÍCIO, 

devidamente registrado na Junta Comercial da sede da licitante, já 

exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação 

financeira da pessoa jurídica, vedada a sua substituição por 

balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados, quando 

encerrados há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da 

proposta, tomando como base a variação, ocorrida no período, do ÍNDICE 

GERAL DE PREÇOS – DISPONIBILIDADE INTERNA - IGP-DI, publicado pela 

Fundação Getúlio Vargas - FGV ou de outro indicador que o venha 

substituir; 

 

a.1) Serão considerados aceitos como na forma da lei o balanço 

patrimonial e demonstrações contábeis assim apresentados: 

 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/


a.1.1) sociedades regidas pela Lei nº 6.404/76 (sociedade anônima): 

- publicados em Diário Oficial; ou 

- publicados em jornal de grande circulação; ou 

- por fotocópia registrada ou autenticada na Junta Comercial da sede 

ou domicílio da licitante. 

 

a.1.2) sociedades por cota de responsabilidade limitada (LTDA): 

- por fotocópia dos Termos de Abertura e de Encerramento do livro 

Diário, devidamente autenticados na Junta Comercial da sede ou 

domicílio da licitante ou em outro órgão equivalente; e 

- por fotocópia do Balanço e das demais Demonstrações Contábeis 

devidamente registrados ou autenticados na Junta Comercial da sede ou 

domicílio da licitante, contidos no livro Diário supracitado. 

 

a.1.3) sociedade criada no exercício em curso ou exercício anterior: 

- fotocópia do Balanço de Abertura, devidamente registrado ou 

autenticado na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante; 

 

a.1.4) o Balanço Patrimonial e as demonstrações contábeis deverão 

estar assinados por Contador ou por outro Profissional equivalente, 

devidamente registrado no Conselho Regional de Contabilidade; 

a.2) a boa situação financeira será avaliada pelos Índices de Liquidez 

Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), que deverão 

apresentar o valor mínimo igual a 1 (um), resultantes da aplicação das 

seguintes fórmulas: 

 

LG = ATIVO CIRCULANTE + REALIZÁVEL A LONGO PRAZO 

         PASSIVO CIRCULANTE + EXIGÍVEL A LONGO PRAZO 

 

SG = ATIVO TOTAL 

         PASSIVO CIRCULANTE + EXIGÍVEL A LONGO PRAZO 

 

LC = ATIVO CIRCULANTE 

         PASSIVO CIRCULANTE 

 

a.2.1) as fórmulas deverão estar devidamente aplicadas em memorial de 

cálculos juntado ao balanço; 

 

a.2.2) caso o memorial não seja apresentado, a CPL reserva-se o direito 

de efetuar os cálculos; 

 

a.2.3) se necessária a atualização do balanço e do capital social, 

deverá ser apresentado, juntamente com os documentos em apreço, o 

memorial de cálculo correspondente; 

 

b) CERTIDÃO NEGATIVA DE FALÊNCIA OU RECUPERAÇÃO JUDICIAL expedida pelo 

Cartório Distribuidor da sede da Licitante, com data de expedição não 

superior aos últimos 30 (TRINTA) DIAS, a contar da realização do 

certame; 

 

7.1.3 - REGULARIDADE FISCAL: 

 

a) Comprovante de Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas 

– CNPJ/MF, expedido pela Receita Federal. 

 

b) Certidão de Regularidade do FGTS - CRF, emitido pela Caixa Econômica 

Federal. 
 



c) Certidão Conjunta Negativa (ou Positiva com Efeito de Negativa) de 

Débitos relativos aos TRIBUTOS FEDERAIS e à DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO, 

emitida pela Secretaria da Receita Federal. 

 

d) Certidão Conjunta Negativa (ou Positiva com Efeito de Negativa) de 

DÉBITO DO ESTADO e quanto à DÍVIDA ATIVA DO ESTADO do domicílio ou 

sede do licitante. 

 

e) Certidão Negativa (ou Positiva com Efeito de Negativa) de DÉBITO 

DO MUNICÍPIO do domicílio ou sede do licitante. 

 

f) Certidão Negativa de DÉBITOS TRABALHISTAS – CNDT, emitida pelo 

Tribunal Superior do Trabalho – TST. 

 

7.3.4 – QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 

 

a) CAPACITAÇÃO TÉCNICO-OPERACIONAL – Um ou mais atestado(s) de 

Capacidade Técnica, fornecido(s) por pessoa jurídica de direito 

público ou privado, em nome da licitante que comprove(m) ter a mesma 

ter executado ou estar executando os serviços descritos no Projeto 

Básico, COMPATÍVEL(IS) EM CARACTERÍSTICAS COM OS SERVIÇOS LICITADOS; 

 

a.1) Não serão aceitos atestado(s) emitido(s) por empresa(s) do mesmo 

grupo empresarial do licitante;  

 

7.1.5 - OUTROS: 

 

a) DECLARAÇÃO DA LICITANTE DE QUE NÃO POSSUI EM SEU QUADRO DE PESSOAL 

EMPREGADO(S) COM MENOS DE 18 (DEZOITO) ANOS em trabalho noturno, 

perigoso ou insalubre e de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, 

salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, nos 

termos do inciso XXXIII, do art. 7º da Constituição Federal (Anexo 

III). 

 

b) Declaração Assegurando a Inexistência de impedimento legal para 

licitar ou contratar com a administração (Anexo VII). 

 

c) APENAS PARA EMPRESA COM SEDE FORA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 

- Declaração afirmando que, caso seja vencedora da presente licitação, 

se compromete, sob pena de rescisão contratual, indicar um 

interlocutor para solucionar, pessoalmente e de imediato, eventuais 

pendências que possam ocorrer na execução contratual (Anexo VIII). 

 

7.2. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, 

deixar de apresentar quaisquer dos documentos exigidos para a 

habilitação, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste 

Edital, ressalvado o disposto quanto à comprovação da regularidade 

fiscal das microempresas e empresas de pequeno porte.  

 

7.2.1. No caso de inabilitação, a Pregoeira retomará o procedimento a 

partir da fase de julgamento da proposta, examinando a proposta 

subsequente e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

 

7.3. Para fins de habilitação, a Pregoeira poderá obter certidões de 

órgãos ou entidades emissoras de certidões por sítios oficiais. 

 

7.4. Não serão aceitos documentos com indicação de CNPJ diferentes, 

salvo aqueles legalmente permitidos. 



7.5. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos 

exigidos, a Pregoeira suspenderá a sessão, informando a nova data e 

horário para a continuidade da mesma. 

 

7.6. No julgamento da habilitação, a Pregoeira poderá sanar erros ou 

falhas que não alterem a substância dos documentos e sua validade 

jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e 

acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de 

habilitação. 

 

7.7. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no 

Edital, o licitante será declarado vencedor. 

 

7.7.1. Havendo alguma restrição na comprovação de sua regularidade 

fiscal, ser-lhe-á assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar 

do momento em que for declarado vencedor do certame, prorrogável por 

igual período, para a regularização da documentação, pagamento ou 

parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou 

positivas com efeito de certidão negativa.   

 

7.7.2. A prorrogação do prazo a que se refere o subitem anterior deverá 

sempre ser concedida pela Administração quando requerida pelo 

licitante, a não ser que exista urgência na contratação ou prazo 

insuficiente para o empenho devidamente justificados. 

 

7.7.3. A declaração do vencedor de que trata este subitem acontecerá 

no momento imediatamente posterior à fase de habilitação, aguardando-

se os prazos de regularização fiscal para a abertura da fase recursal. 

 

7.7.4. A não regularização da documentação, no prazo previsto, 

implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das 

sanções previstas no art. 81 da Lei n°. 8.666/93, sendo facultado à 

Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de 

classificação, ou revogar a licitação. 

 

7.8. Ao preço do licitante declarado vencedor poderão ser registrados 

tantos fornecedores quantos necessários para que, em função das 

propostas apresentadas, seja atingida a quantidade total estimada para 

o item.  

 

7.8.1. Neste caso, a Pregoeira retomará o procedimento a partir da 

fase de julgamento da proposta, examinando a proposta subsequente e, 

assim sucessivamente, na ordem de classificação, até que se atinja a 

quantidade total estimada no Termo de Referência. 

 

7.9. Da sessão pública do Pregão será lavrada Ata, que mencionará 

todas os licitantes presentes, os lances finais oferecidos, bem como 

as demais ocorrências que interessarem ao julgamento, devendo a Ata 

ser assinada pela Pregoeira e por todas os licitantes presentes. 

 

CLÁUSULA OITAVA - DOS RECURSOS 

 
8.1. Declarado o vencedor, e depois de decorrida a fase de 

regularização fiscal, caso o licitante vencedor seja microempresa ou 

empresa de pequeno porte, qualquer licitante poderá, ao final da sessão 

pública, de forma imediata e motivada, manifestar sua intenção de 

recorrer, quando lhe será concedido o prazo de três dias para 

apresentar as razões do recurso, ficando os demais licitantes, desde 



logo, intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões em igual 

prazo, que começará a contar do término do prazo da recorrente, sendo-

lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa 

dos seus interesses. 

 

8.2. A falta de manifestação imediata e motivada do licitante quanto 

à intenção de recorrer importará a decadência desse direito. 

 

8.3. Cabe a Pregoeira receber, examinar e decidir os recursos, 

encaminhando-os à autoridade competente quando mantiver sua decisão. 

 

8.3.1. A análise quanto ao recebimento ou não do recurso, pela 

Pregoeira, ficará adstrita à verificação da tempestividade e da 

existência de motivação da intenção de recorrer. 

 

8.4. O acolhimento de recurso, pela Pregoeira, ou pela autoridade 

competente, conforme o caso, importará invalidação apenas dos atos 

insuscetíveis de aproveitamento. 

 

8.5. Não serão conhecidos os recursos cujas razões forem apresentadas 

fora dos prazos legais.  

 

CLÁUSULA NONA - DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

 

9.1. A sessão pública poderá ser reaberta: 

 

9.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de 

atos anteriores à realização da sessão pública precedente ou em que 

seja anulada a própria sessão pública, situação em que serão repetidos 

os atos anulados e os que dele dependam. 

 

9.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado 

ou quando o licitante declarado vencedor não assinar o contrato, não 

retirar o instrumento equivalente ou não comprovar a regularização 

fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da LC nº. 123/2006. 

Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente 

posteriores ao encerramento da etapa de lances. 

 

9.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para 

acompanhar a sessão reaberta. 

 

9.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), 

ou e-mail, ou de acordo com a fase do procedimento licitatório. 

 

9.2.2. A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados 

contidos no CADASTRO DO PORTAL DE COMPRAS PUBLICAS, sendo 

responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais 

atualizados. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA - DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

 
10.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado 

vencedor, por ato da Pregoeira, caso não haja interposição de recurso, 

ou pela autoridade competente, após a regular decisão dos recursos 

apresentados. 

 



10.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos 

praticados, a autoridade competente homologará o procedimento 

licitatório.   

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA GARANTIA DE EXECUÇÃO 

 

11.1. Não haverá exigência de garantia de execução para a presente 

contratação. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 

12.1. Homologado o resultado da licitação, terá o adjudicatário o 

prazo de até 05 (CINCO) dias úteis, contados a partir da data de sua 

convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, cujo prazo de 

validade encontra-se nela fixado, sob pena de decair do direito à 

contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 

13.1. A Ata de Registro de Preços terá vigência de 12 (doze) meses, a 

contar da data de sua assinatura. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA ALTERAÇÃO E DO CANCELAMENTO 

 

14.1. A alteração da Ata de Registro de Preços e o cancelamento do 

registro do fornecedor obedecerão à disciplina do Decreto Municipal.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DO CONTRATO 

 

15.1. Após a homologação da licitação, em sendo realizada a 

contratação, será firmado Termo de Contrato ou emitido instrumento 

equivalente. 

 

15.2. O adjudicatário terá o prazo de 05 (CINCO) dias úteis, contados 

a partir da data de sua convocação, para assinar o Termo de Contrato 

ou aceitar instrumento equivalente, conforme o caso (Nota de 

Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à 

contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital. 

 

15.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão 

ou entidade para a assinatura do Termo de Contrato ou aceite do 

instrumento equivalente. 

 

15.2.2. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, 

por igual período, por solicitação justificada do adjudicatário e 

aceita pela Administração. 

 

15.3. O contrato, vigerá pelo prazo de 12 (DOZE) MESES e poderá ser 

prorrogado conforme previsão no instrumento contratual ou no termo de 

referência. 

 

15.4. Previamente à contratação a Administração realizará consultas 

para identificar possível suspensão temporária de participação em 

licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com 

o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas, observado 

o disposto no art. 29, da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 

2018, e nos termos do art. 6º, III, da Lei nº 10.522/2002, consulta 

prévia ao CADIN. 



15.5. Por ocasião da assinatura do contrato, será exigida a comprovação 

das condições de habilitação consignadas neste Edital, as quais 

deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência do contrato.  

 

15.5.1. Na hipótese de irregularidade, o contratado deverá regularizar 

a sua situação perante o cadastro no prazo de até 05 (cinco) dias 

úteis, sob pena de aplicação das penalidades previstas no edital e 

anexos. 

 

15.6. Na assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, será 

exigida a comprovação das condições de habilitação consignadas no 

edital, que deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência do 

contrato ou da ata de registro de preços. 

 

15.7. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições 

de habilitação consignadas no edital ou se recusar a assinar o contrato 

ou a ata de registro de preços, a Administração, sem prejuízo da 

aplicação das sanções das demais cominações legais cabíveis a esse 

licitante, poderá convocar outro licitante, respeitada a ordem de 

classificação, para, após a comprovação dos requisitos para 

habilitação, analisada a proposta e eventuais documentos 

complementares e, feita a negociação, assinar o contrato ou a ata de 

registro de preços. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA 

CONTRATADA. 

 

16.1. As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas 

no Termo de Referência (Anexo I do Edital). 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DO PAGAMENTO. 

 

17.1. As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no Termo de 

Referência (Anexo I do Edital). 

 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 

18.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº. 

10.520/2002, o licitante/adjudicatário que: 

 

18.1.1. Não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o 

instrumento equivalente, quando convocado dentro do prazo de validade 

da proposta; 

 

18.1.2. Não assinar a ata de registro de preços, quando cabível; 

 

18.1.3. Apresentar documentação falsa; 

 

18.1.4. Deixar de entregar os documentos exigidos no certame; 

 

18.1.5. Ensejar o retardamento da execução do objeto; 

 

18.1.6. Não mantiver a proposta; 

 

18.1.7. Cometer fraude fiscal; 

 

18.1.8. Comportar-se de modo inidôneo;  

 



18.2. A inexecução total ou parcial das obrigações assumidas sujeitará 

a CONTRATADA as sanções previstas na Lei nº 8.666/93, podendo a 

CONTRATANTE, a extensão da falta ensejada, garantida a prévia defesa, 

aplicar as seguintes sanções: 

 

a) advertência; 

 

b) multa; 

 

c) suspensão temporária de licitar e impedimento de contratar com a 

ADMINISTRAÇÃO pelo prazo de até 02 (dois) anos; 

 

d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a 

Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da 

punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria 

autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o 

contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e 

após decorrido o prazo da sanção aplicada com base na alínea anterior. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA -DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA 

 

19.1. Após o encerramento da etapa competitiva, os licitantes poderão 

reduzir seus preços ao valor da proposta do licitante mais bem 

classificado. 

 

19.2. A apresentação de novas propostas na forma deste item não 

prejudicará o resultado do certame em relação ao licitante melhor 

classificado. 

 

19.3. Havendo um ou mais licitantes que aceitem cotar suas propostas 

em valor igual ao do licitante vencedor, estes serão classificados 

segundo a ordem da última proposta individual apresentada durante a 

fase competitiva. 

 

19.4. Esta ordem de classificação dos licitantes registrados deverá 

ser respeitada nas contratações e somente será utilizada acaso o melhor 

colocado no certame não assine a ata ou tenha seu registro cancelado. 

 

CLÁUSULA VIGÉSSIMA - DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE 

ESCLARECIMENTO 

 

20.1. Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura 

da sessão pública, qualquer pessoa poderá impugnar este Edital. 

 

20.2. A IMPUGNAÇÃO DEVERÁ ser realizada no formato eletrônico no 

sistema www.portaldecompraspublicas.com.br. 

 

20.3. Caberá a Pregoeira, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração 

deste Edital e seus anexos, decidir sobre a impugnação no prazo de até 

02 (dois) dias úteis contados da data de recebimento da impugnação. 

 

20.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para 

a realização do certame, salvo se alteração não afetar a formulação 

das propostas. 

 

20.5. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo 

licitatório deverão ser enviados a Pregoeira, até 03 (três) dias úteis 

anteriores à data designada para abertura da sessão pública, 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/


exclusivamente por meio eletrônico via internet, em campo próprio do 

Sistema Portal de Compras Públicas no endereço eletrônico 

www.portaldecompraspublicas.com.br. 

 

20.6. A pregoeira responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo 

de 01 (um) dia útil, contado da data de recebimento do pedido, e poderá 

requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração do 

edital e dos anexos. 

 

20.7. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os 

prazos previstos no certame, salvo quando se amoldarem ao art. 21, 

§4º, da Lei nº. 8.666/93. 

 

20.7.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida 

excepcional e deverá ser motivada pela pregoeira, nos autos do processo 

de licitação. 

 

23.8. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas 

pelo sistema e vincularão os participantes e a administração. 

 

20.9. As respostas às impugnações e aos esclarecimentos solicitados, 

bem como outros avisos de ordem geral, serão cadastradas no sítio 

www.portaldecompraspublicas.com.br, sendo de responsabilidade dos 

licitantes, seu acompanhamento. 

 

20.10. Não serão conhecidas as impugnações apresentadas após o 

respectivo prazo legal ou, no caso de empresas, que estejam subscritas 

por representante não habilitado legalmente ou não identificado no 

processo para responder pela proponente. 

 

20.11. A petição de impugnação apresentada por empresa deve ser firmada 

por sócio, pessoa designada para a administração da sociedade 

empresária, ou procurador, e vir acompanhada, conforme o caso, de 

estatuto ou contrato social e suas posteriores alterações, se houver, 

do ato de designação do administrador, ou de procuração pública ou 

particular (instrumento de mandato com poderes para impugnar o 

Edital). 

 

CLÁUSULA VIGÉSSIMA PRIMEIRA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 

20.1. As despesas decorrentes deste certame, correrão por conta dos 

recursos do Orçamento Geral do Município, conforme descrito abaixo: 

 

Unidade Orçamentária: 13.001 - SECRETARIA MUNICIPAL DE TRANSPORTES 

Ação: 2048 - MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE 

TRANSPORTE 

Natureza: 3.3.90.39 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 

Fonte: 15000000 - Recursos não Vinculados de Impostos / 17040000 - 

Transferência da União Referentes a Compensações Financeiras pela 

Exploração de Recursos Naturais 

 

CLÁUSULA VIGÉSSIMA SEGUNDA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

22.1. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema 

eletrônico. 

 

22.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente 

que impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/


automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no 

mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja 

comunicação em contrário, pela Pregoeira. 

 

22.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a 

sessão pública observarão o horário de Brasília/DF. 

 

22.4. No julgamento das propostas e da habilitação, a Pregoeira poderá 

sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos 

documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, 

registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e 

eficácia para fins de habilitação e classificação. 

 

22.5. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito 

à contratação. 

 

22.6. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre 

interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, 

desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio 

da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

 

22.7. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e 

apresentação de suas propostas e a Administração não será, em nenhum 

caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou 

do resultado do processo licitatório. 

 

22.8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, 

excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se 

iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração. 

 

22.9. O desatendimento de exigências formais não essenciais não 

importará o afastamento do licitante, desde que seja possível o 

aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do 

interesse público. 

 

22.10. O licitante é o responsável pela fidelidade e legitimidade das 

informações prestadas e dos documentos apresentados em qualquer fase 

da licitação. 

 

22.10.1. A falsidade de qualquer documento apresentado ou a inverdade 

das informações nele contidas implicará a imediata desclassificação 

do proponente que o tiver apresentado, ou, caso tenha sido o vencedor, 

a rescisão do contrato ou do documento equivalente, sem prejuízo das 

demais sanções cabíveis. 

 

22.11. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus 

anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste 

Edital. 

 

22.12. O Município de Jandaíra/RN, poderá revogar este Pregão por 

razões de interesse público decorrente de fato superveniente que 

constitua óbice manifesto e incontornável, ou anulá-lo por 

ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, salvo quando 

for viável a convalidação do ato ou do procedimento viciado, desde que 

observados os princípios da ampla defesa e contraditório. 

 

22.12.1. A anulação do pregão induz à do contrato. 

 



22.12.2. A anulação da licitação por motivo de ilegalidade não gera 

obrigação de indenizar. 

 

22.13. É facultado à autoridade superior, em qualquer fase deste 

Pregão, promover diligência destinada a esclarecer ou completar a 

instrução do processo, vedada a inclusão posterior de informação ou 

de documentos que deveriam ter sido apresentados para fins de 

classificação e habilitação. 

 

22.14. As questões decorrentes deste Instrumento, que não possam ser 

dirimidas administrativamente, serão processadas e julgadas no Foro 

do Município de João Câmara/RN, com exclusão de qualquer outro por 

mais privilegiado que seja. 

 

22.15. O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço 

eletrônico: www.portaldecompraspublicas.com.br, e poderão ser lidos 

e/ou obtidos na Comissão Permanente de Licitação do Município de 

Jandaíra/RN, nos dias úteis, no horário das 08:00 às 13:00.  

 

 

Jandaíra/RN, 19 de outubro de 2023. 

 

 

 

MARINA NAYARA SILVA DOS SANTOS 

Pregoeira do Município 

  



PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 000033/2023 – PMJ/RN 

ANEXO II - MODELO DE APRESENTAÇÃO DE PROPOSTA DE PREÇOS 

 

Ao 

Município de Jandaíra/RN 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 000033/2023 – PMJ/RN 

 

PROPOSTA DE PREÇOS 

 

 

Senhora Pregoeira, 

 

A empresa ____________________________, com sede na rua 

______________________, inscrita no CNPJ sob nº. ___________________, 

abaixo assinada por seu representante legal, interessada na 

participação do presente pregão, propõe ao Município de Jandaíra/RN, 

a prestação de serviços objeto deste ato convocatório, de acordo com 

a presente proposta comercial, nas seguintes condições: 

 

DESCRIÇÃO UNID. QUANT. V. UNIT. V. TOTAL 

   
  

 

Validade da proposta: 60 (sessenta) dias. 

 

Valor Global: R$ ________  (__________________). 

 

O prazo de início da execução dos serviços, será de 08 (oito) 

dias úteis. 

 

Declaramos que estamos de acordo com os termos do edital e 

acatamos suas determinações, bem como informamos que nos preços 

propostos estão incluídos todos os custos, como fretes, impostos, 

obrigações, entre outros e que não possui como sócio, gerente e 

diretores, servidores do Município de Jandaíra/RN, e ainda cônjuge, 

companheiro ou parente até terceiro grau. 

 

Local e data, 

 

 

_________________________________________ 

carimbo (ou nome legível) e assinatura 

do Representante legal 

 

 

  



PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 000033/2023 – PMJ/RN 

ANEXO III – MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 

 

O MUNICÍPIO DE JANDAÍRA/RN, com sede à Rua Aristófanes Fernandes, 

n°. s/n, Centro, Jandaíra/RN, CEP: 59.594-000, inscrito no CNPJ/MF nº. 

08.309.239/0001-50, neste ato representada pela PREFEITA MUNICIPAL, Sr. 

MARINA DIAS MARINHO, nos termos da Lei nº. 8.666/93 e Decreto Municipal 

nº. 007/2013; conforme a classificação das propostas apresentadas no 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 000033/2023 – PMJ/RN, homologado em ____ de 

__________ de _____, resolve registrar o preço oferecido pela 

licitante, como segue: 

 

Empresa: 

CNPJ: 

Endereço: 

Telefone: 

Representante Legal: 

CPF: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO. 

 

1.1. O objeto desta Ata é o REGISTRO DE PREÇOS PARA POSTERIOR 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE 

LAVAGEM DE VEÍCULOS, conforme especificações do Termo de Referência. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA - DA VALIDADE DOS PREÇOS 

 

2.1 - A presente Ata de Registro de Preços terá a validade de 12 (DOZE) 

MESES, contados a partir da data de sua assinatura. 

 

2.2 - Durante o prazo de validade desta Ata de Registro de Preço, o 

Município de JANDAÍRA/RN não será obrigado a firmar as contratações 

que dela poderão advir, facultando-se a realização de licitação 

específica para a aquisição pretendida, sendo assegurado ao 

beneficiário do registro preferência nos serviços em igualdade de 

condições. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA - DOS PREÇOS REGISTRADOS 

 

3.1 - Os preços registrados manter-se-ão fixos e irreajustáveis 

durante a validade desta ARP. 

 

CLÁUSULA QUARTA - DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 

4.1. Não será permitida a utilização da Ata de Registro de Preços, por 

outro órgão ou entidade da Administração que não tenha participado do 

certame.  

 

CLÁUSULA QUINTA - DO PRAZO  

 

5.1 - A prestação de serviços objeto desta ARP deverá ser iniciada no 

prazo máximo de 05 (CINCO) DIAS CORRIDOS, a contar do recebimento da 

Ordem de Serviços. 

 

 

 

 



CLÁUSULA SEXTA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 

6.1 - As despesas decorrentes desta ARP correrão por conta dos recursos 

do Orçamento Geral do Município, conforme descrito abaixo: 

 

Unidade Orçamentária: 13.001 - SECRETARIA MUNICIPAL DE TRANSPORTES 

Ação: 2048 - MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE 

TRANSPORTE 

Natureza: 3.3.90.39 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 

Fonte: 15000000 - Recursos não Vinculados de Impostos / 17040000 - 

Transferência da União Referentes a Compensações Financeiras pela 

Exploração de Recursos Naturais 

 

CLÁUSULA SÉTIMA - DO PAGAMENTO 

 

7.1 - O pagamento será efetuado pelo setor competente por meio de 

ordem bancária, na agência, conta e estabelecimento bancário indicado 

pela CONTRATADA, após a entrega da nota fiscal no setor competente e 

após transcorrer os tramites de liquidação da despesa preceituado pela 

legislação vigente e resoluções do TCE/RN; 

 

7.2 - Para que seja atestada a Nota Fiscal apresentada pela Contratada 

deverá estar acompanhada das certidões de regularidade fiscal, 

comprovando a idoneidade da mesma; 

 

7.3 - Ocorrerá à retenção ou glosa, ainda, no pagamento devido à 

Contratada, sem prejuízo das sanções cabíveis, quando essa não 

produzir os resultados ou deixarem de prestar os serviços de qualidade; 

 

7.4 - O pagamento está condicionado ainda, ao ATESTO na Nota Fiscal 

de Serviços, que comprove a prestação dos serviços. O Atesto será 

feito pelo Fiscal de Contratos; 

 

7.5 - O CNPJ constante da Nota Fiscal de Serviços deverá ser o mesmo 

indicado na Nota de Empenho;  

 

7.6 - Atestada(s) a(s) nota(s) fiscal(is)/fatura(s), a 

responsabilidade da CONTRATADA subsiste na forma da Lei; 

 

7.7 - Na Nota Fiscal deverá estar bem explícita na sua descrição os 

quantitativos unitários por item, o preço unitário por item, o preço 

total por item. E nas observações das mesmas o número do Empenho, bem 

como do Processo Licitatório de referência e o domicílio bancário; e 

 

7.8 - Todas as despesas de tributos, encargos trabalhistas e 

previdenciários e outros custos decorrentes direta e indiretamente do 

fornecimento do objeto deste termo de referência, correrão por conta 

exclusiva da contratada. 

 

CLÁUSULA OITAVA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

 

8.1 - Integram esta ARP, o edital do PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 000033/2023 

– PMJ/RN e seus anexos, e a proposta da 

empresa:............................., classificada, respectivamente, 

no certame supra numerado. 

 



8.2 - Os casos omissos serão resolvidos de acordo com o Decreto 

Municipal nº. 007/2013; e subsidiariamente as normas constantes na Lei 

nº. 8.666/93. 

 

8.3 - Fica eleito o foro da Comarca de João Câmara/RN, para dirimir 

quaisquer dúvidas decorrentes desta Ata com exclusão de qualquer 

outro, por mais privilegiado que seja. 

 

 

MUNICÍPIO DE JANDAÍRA 

MARINA DIAS MARINHO 

Prefeita Municipal 

 

 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

Empresa Registrada 

 

TESTEMUNHAS: 

1ª: ____________________________________ 

CPF: __________________________________ 

2ª: ____________________________________ 

CPF: __________________________________ 

  



PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 000033/2023 – PMJ/RN 

ANEXO IV – MINUTA DO CONTRATO 

 

CONTRATO Nº. _____/_____ - 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE LAVAGEM DE 

VEÍCULOS, QUE ENTRE SI CELEBRAM O 

MUNICÍPIO DE JANDAIRA/RN E A 

EMPRESA ________________________, 

NA FORMA ABAIXO ADUZIDA.  

 

O MUNICÍPIO DE JANDAÍRA/RN, com sede à Rua Aristófanes 

Fernandes, n°. s/n, Centro, Jandaíra/RN, CEP: 59.594-000, inscrito no 

CNPJ/MF sob nº. 08.309.239/0001-50, neste ato representada pela 

Prefeita Municipal, o Sr. MARINA DIAS MARINHO, residente e domiciliado 

no Município de Jandaíra/RN, doravante denominado simplesmente 

CONTRATANTE, e, de outro lado, a empresa ________________________, 

inscrita no CNPJ/MF sob nº. _________________, com sede na 

________________________, neste ato representada por seu 

_______________, Sr. __________________, inscrito no CPF/MF sob nº. 

__________________, doravante denominada simplesmente CONTRATADA, e 

de acordo com as formalidades constantes do PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 

000033/2023 - PMJ/RN e a Ata de Registro de Preços nº. XXXXXX/XXXX - 

PMJ/RN, resolvem celebrar o presente contrato, com fundamento legal 

na nos termos da Lei nº. 10.520/02 e subsidiariamente as normas 

constantes na Lei nº. 8.666/93, e demais normas aplicáveis à espécie, 

ao qual as partes sujeitam-se a cumprir, mediante as seguintes 

condições: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 

 

1.1. O presente Contrato tem por objeto CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 

ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE LAVAGEM DE VEÍCULOS, por 

parte da CONTRATADA, em conformidade com as especificações e 

características específicas consignadas na Proposta Comercial da 

CONTRATADA e na respectiva Ata de Registro de Preços.  

 

CLÁUSULA SEGUNDA – DO VALOR CONTRATUAL 

 

2.1. O CONTRATANTE pagará à CONTRATADA, pela prestação de serviços, 

um valor global de R$____________(_______________), sendo o valor 

total de R$____________(_______________) para o exercício 2023 e o 

valor total de R$____________(_______________) para o exercício 2024, 

em conformidade com as cláusulas e condições estabelecidas neste 

Instrumento Contratual e, bem assim, de acordo com os preços 

registrados na respectiva Ata de Registro de Preços e as especificações 

do Termo de Referência (Anexo I do Edital). 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 

3.1. As despesas decorrentes deste Contrato correrão à conta de 

recursos específicos consignados no Orçamento Geral do Município, 

conforme descrito abaixo: 

 

Unidade Orçamentária: 13.001 - SECRETARIA MUNICIPAL DE TRANSPORTES 

Ação: 2048 - MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE 

TRANSPORTE 

Natureza: 3.3.90.39 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 



Fonte: 15000000 - Recursos não Vinculados de Impostos / 17040000 - 

Transferência da União Referentes a Compensações Financeiras pela 

Exploração de Recursos Naturais 

 

CLÁUSULA QUARTA – DO PRAZO E DAS CONDIÇÕES 

 

4.1 - O prazo para início da prestação de serviços será de no máximo, 

05 (CINCO) DIAS CORRIDOS, contados a partir da data de entrega da 

Ordem de Serviços. 

 

4.2. O prazo fixado para início da prestação de serviços poderá, 

mediante solicitação escrita da CONTRATADA e a exclusivo critério do 

titular da Secretaria Municipal de Transportes, ser prorrogado por 

mais 03 (TRÊS) DIAS ÚTEIS, estabelecendo-se que: 

 

I – Caso se veja impossibilitado de cumprir o prazo estipulado, a 

CONTRATADA deverá apresentar ao CONTRATANTE, até 02 (DOIS) DIAS ÚTEIS 

antes da data de vencimento inicialmente fixada, pedido de prorrogação 

acompanhada de justificativa escrita e devidamente fundamentada. 

 

II - O pedido de prorrogação, com indicação do novo prazo deverá ser 

encaminhado à Secretaria Municipal de Transportes, localizada na sede 

do Município de Jandaíra/RN, ficando critério do titular da Secretária 

Municipal de Transportes, acolher ou não o requerimento da CONTRATADA. 

 

4.3. Se, após o início da prestação de serviços, constatar-se que os 

serviços estão sendo prestados em desacordo com a correspondente 

proposta de preços, fora das especificações fixadas ou incompletas, 

depois da licitante contratada ter sido regularmente notificado, esta 

terá o prazo de mais 24 (vinte e quatro) horas, para corrigir as falhas 

ou omissões.  

 

4.4 - Caso a correção não ocorra no prazo determinado no item anterior, 

estará a contratada incorrendo em atraso no início da execução dos 

serviços e sujeita à aplicação das sanções previstas no Edital. 

 

CLÁUSULA QUINTA – DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

 

5.1 - O pagamento será efetuado pelo setor competente por meio de 

ordem bancária, na agência, conta e estabelecimento bancário indicado 

pela CONTRATADA, após a entrega da nota fiscal no setor competente e 

após transcorrer os tramites de liquidação da despesa preceituado pela 

legislação vigente e resoluções do TCE/RN; 

 

5.2 - Para que seja atestada a Nota Fiscal apresentada pela Contratada 

deverá estar acompanhada das certidões de regularidade fiscal, 

comprovando a idoneidade da mesma; 

 

5.3 - Ocorrerá à retenção ou glosa, ainda, no pagamento devido à 

Contratada, sem prejuízo das sanções cabíveis, quando essa não 

produzir os resultados ou deixarem de prestar os serviços de qualidade; 

 

5.4 - O pagamento está condicionado ainda, ao ATESTO na Nota Fiscal 

de Serviços, que comprove a prestação dos serviços. O Atesto será 

feito pelo Fiscal de Contratos; 

 

5.5 - O CNPJ constante da Nota Fiscal de Serviços deverá ser o mesmo 

indicado na Nota de Empenho;  



5.6 - Atestada(s) a(s) nota(s) fiscal(is)/fatura(s), a 

responsabilidade da CONTRATADA subsiste na forma da Lei; 

 

5.7 - Na Nota Fiscal deverá estar bem explícita na sua descrição os 

quantitativos unitários por item, o preço unitário por item, o preço 

total por item. E nas observações das mesmas o número do Empenho, bem 

como do Processo Licitatório de referência e o domicílio bancário; e 

 

5.8 - Todas as despesas de tributos, encargos trabalhistas e 

previdenciários e outros custos decorrentes direta e indiretamente do 

fornecimento do objeto deste termo de referência, correrão por conta 

exclusiva da contratada. 

 

CLÁUSULA SEXTA – DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES 

 

6.1. Obrigações da Contratante: 

 

6.1.1. Emitir a nota de empenho; 

 

6.1.2. Atestar a execução dos serviços;  

 

6.1.3. Verificar minuciosamente a conformidade dos itens recebidos com 

as especificações constantes neste Termo de Referência e da proposta, 

para fins de aceitação;  

 

6.1.4. Prestar as informações e os esclarecimentos atinentes ao objeto 

que venham a ser solicitados pela Contratada;  

 

6.1.5. Exercer a fiscalização do contrato, na forma prevista na Lei 

n° 8.666/1993, procedendo ao atesto das respectivas faturas, com as 

ressalvas e/ou glosas que se fizerem necessárias;  

 

6.1.6. Proporcionar todas as facilidades para que a CONTRATADA possa 

cumprir suas obrigações dentro dos prazos e condições estabelecidas 

no contrato;  

 

6.1.7. Rejeitar, no todo ou em parte, os serviços em desacordo com as 

respectivas especificações; 6.1.8. Acompanhar e fiscalizar o 

cumprimento das obrigações da Contratada, através de servidor 

especialmente designado; e 

 

6.1.8. Aplicar à CONTRATADA as sanções administrativas previstas na 

Lei nº. 8.666/93. 

 

6.2. Obrigações da Contratada: 

 

6.2.1. Responder, integralmente, por perdas e danos que vier a causar 

ao órgão contratante ou a terceiros em razão de ação ou omissão, dolosa 

ou culposa, sua ou dos seus prepostos, independentemente de outras 

cominações contratuais ou legais a que estiver sujeita;  

 

6.2.2. Efetuar a prestação de serviços de forma satisfatória, 

imediatamente e em local indicados pela Administração, em estrita 

observância das especificações do Termo de Referência e da Proposta, 

acompanhados da respectiva nota fiscal;  

 

6.2.3. Atender prontamente às exigências da Administração, constantes 

no Termo de Referência, inerentes ao objeto dos serviços em vislumbre;  



6.2.4. Reparar ou corrigir, às suas expensas, no todo ou em parte, o 

objeto do contrato em que se verifiquem vícios, defeitos ou 

incorreções;  

 

6.2.5. Manter, durante toda a execução do contrato, todas as condições 

de habilitação exigidas; 

 

6.2.6. Comunicar à Administração, no prazo máximo de 24 (vinte e 

quatro) horas que anteceder a data da entrega, os motivos que 

impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 

comprovação;  

 

6.2.7. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo 

parcialmente, as obrigações assumidas, nem subcontratar qualquer das 

prestações a que está obrigada;  

 

6.2.8. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de 

dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para os maiores de 

quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de 

dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;  

 

6.2.9. Aceitar os acréscimos ou supressões que julgados necessários 

pelo Contratante nos parâmetros estabelecidos na Lei nº. 8.666/93;  

 

6.2.10. Assumir os ônus e responsabilidades pelo recolhimento de todos 

os tributos federais, estaduais e municipais que incidam ou venham a 

incidir sobre o objeto deste Termo de Referência; 

 

6.2.11. Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos 

trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, fretes, 

seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer 

outras que incidam ou venham a incidir na execução do contrato. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA – DAS PENALIDADES CONTRATUAIS 

 

7.1. A inexecução total ou parcial das obrigações assumidas sujeitará 

a CONTRATADA as sanções previstas na Lei nº. 8.666/93, podendo a 

CONTRATANTE, a extensão da falta ensejada, garantida a prévia defesa, 

aplicar as seguintes sanções: 

 

a) advertência; 

 

b) multa; 

 

c) suspensão temporária de licitar e impedimento de contratar com a 

ADMINISTRAÇÃO pelo prazo de até 02 (dois) anos; 

 

d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a 

Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da 

punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria 

autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o 

contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e 

após decorrido o prazo da sanção aplicada com base na alínea anterior. 

 

7.2. A multa poderá ser descontada no pagamento eventualmente devido 

à CONTRATADA, ou ainda, quando for o caso, cobrada judicialmente, 

observados os seguintes percentuais: 

 



a) 0,1% (um décimo por cento) sobre o valor estimado do contrato 

limitado a 10% (dez por cento) por dia de atraso, no caso de 

retardamento da execução contratual; 

 

b) 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do contrato, no caso de 

recusa injustificada da licitante adjudicatária em firmar o termo de 

contrato no prazo e condições estabelecidos. 

 

c) Aplicar-se-á no caso de inexecução total ou parcial, o percentual 

de 10% (dez por cento), sobre o valor total do objeto contratado. 

 

7.3. As demais sanções poderão ser aplicadas juntamente, com a multa, 

facultada a defesa do interessado no respectivo processo, no prazo de 

05 (cinco) dias úteis. 

 

CLÁUSULA OITAVA – DA VIGÊNCIA CONTRATUAL 

 

8.1. Este contrato vigorará pelo período de XX de XXXXXXX de XXXX à 

XX de XXXXXXX de XXXX, podendo, no interesse da Administração ser 

prorrogado, nos termos da Lei nº. 8.666/93. 

 

CLÁUSULA NONA – DA RESCISÃO CONTRATUAL 

 

9.1. A rescisão do contrato terá lugar de pleno direito, 

independentemente de interposição judicial ou extrajudicial, obedecido 

às situações previstas na Lei nº 8.666/93 em sua atual redação e 

especialmente quando a empresa adjudicatária: 

 

a) Recusar-se a EXECUTAR o objeto de acordo com as especificações 

estabelecidas no Termo de Referência (Anexo I do Edital); 

 

b) Falir ou dissolver-se; e 

 

c) Transferir, no todo ou em parte, as obrigações decorrentes desta 

licitação;  

 

9.2. Por acordo entre as Partes, amigavelmente, reduzida a termo no 

processo de licitação, desde que haja conveniência para a Contratante. 

 

9.3. Judicialmente, nos termos da legislação. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA - DO REAJUSTE 

 

10.1. Para o reajuste do contrato, que deverá ocorrer na forma 

sintética, com a devida observação da periodicidade de 12 (doze) meses, 

a contar da data de apresentação da proposta, mediante a aplicação do 

Índice Geral de Preços do Mercado - IGP-M, ou outro índice oficial que 

venha a substituí-lo. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DO REGIME DE EXECUÇÃO  

 
11.1. A execução do presente Contrato será indireta, sob o regime de 

empreitada por preço unitário, sendo originário da PREGÃO ELETRÔNICO 

Nº. 000033/2023 - PMJ/RN. 

 

 

 

 



CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA VINCULAÇÃO 

 

12.1. Vinculam-se ao presente Contrato, fazendo parte deste, 

independentemente de transcrição, o Edital do PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 

000033/2023 - PMJ/RN e seus anexos, como também, a Proposta de Preços 

da CONTRATADA. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA PUBLICAÇÃO 

 

13.1. O extrato do presente Contrato será publicado na imprensa oficial 

(Diário Oficial do Município de Jandaíra/RN e/ou Diário da Oficial dos 

Municípios do Rio Grande do Norte), em obediência ao disposto do 

Parágrafo Único, do art. 61, da Lei nº. 8.666/93. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DO FORO 

 

14.1. Para dirimir as questões decorrentes do presente Contrato, fica 

eleito o foro da Comarca de João Câmara/RN, com renúncia expressa a 

qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

 

14.2. E por estarem as partes, justas, combinadas e contratadas, firmam 

o presente instrumento contratual em 03 (três) vias, de igual teor e 

forma, para um só efeito, na presença de testemunhas abaixo, para que 

surtam todos os efeitos legais. 

 

Jandaíra/RN, XX de XXXXXXXX de XXXX. 

 

 

MUNICÍPIO DE JANDAÍRA/RN 

MARINA DIAS MARINHO 

Prefeita Municipal 

 

 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

Contratado 

 

TESTEMUNHAS: 

 

1ª: ____________________________________ 

CPF: __________________________________ 

 

2ª: ____________________________________ 

CPF: __________________________________ 



PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 000033/2023 – PMJ/RN 

ANEXO V - MODELO DE DECLARAÇÃO RELATIVA À PROIBIÇÃO DO TRABALHO DO 

MENOR 

 

Ao 

Município de Jandaíra/RN 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 000033/2023 – PMJ/RN 

 

 

 

DECLARAÇÃO 

 

 

 (nome da empresa)__________________________________________, 

inscrito(a) no CNPJ n°. ___________________, por intermédio de seu 

representante legal o(a) Sr(a)_______________________________, 

portador(a) da Carteira de Identidade nº. ............ e do CPF nº. 

.................., DECLARA, para fins do disposto no item inciso V 

do art. 27 da Lei nº. 8.666/93, que não emprega menor de dezoito anos 

em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 

dezesseis anos. 

 

Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de 

aprendiz ( ) . 

 

 

Local e data, 

 

 

 

_________________________________________ 

carimbo (ou nome legível) e assinatura 

do Representante legal 

 

 

  



PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 000033/2023 – PMJ/RN 

ANEXO VI - MODELO DE DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO 

PORTE. 

 

Ao 

Município de Jandaíra/RN 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 000033/2023 – PMJ/RN 

 

 

DECLARAÇÃO 

 

 

(nome da empresa)__________________________________________, 

inscrito(a) no CNPJ n°. ___________________, por intermédio de seu 

representante legal o(a) Sr(a)_______________________________, 

portador(a) da Carteira de Identidade no............................ 

e do CPF no ........................., DECLARA, deter a condição de 

microempresa ou empresa de pequeno porte, nos termos da LEI 

COMPLEMENTAR N.º 123/06, e que está apta a usufruir do tratamento 

favorecido estabelecido na referida Lei. 

 

 

 

Local e data, 

 

 

 

_________________________________________ 

carimbo (ou nome legível) e assinatura 

do Representante legal 

  



PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 000033/2023 – PMJ/RN 

ANEXO VII – MODELO DE DECLARAÇÃO ASSEGURANDO A INEXISTÊNCIA DE 

IMPEDIMENTO LEGAL PARA LICITAR OU CONTRATAR COM A ADMINISTRAÇÃO. 

 

Ao 

Município de Jandaíra/RN 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 000033/2023 – PMJ/RN 

 

 

 

DECLARAÇÃO 

 

 

(nome da empresa)__________________________________________, 

inscrito(a) no CNPJ n°___________________, por intermédio de seu 

representante legal o(a) Sr(a). _______________________________, 

portador(a) da Carteira de Identidade no............................ 

e do CPF no ........................., DECLARA, sob as penas da lei, 

que não está impedida de participar de licitações promovidas pelo 

Município de Jandaíra/RN e nem foi declarada inidônea para licitar, 

inexistindo até a presente data fatos impeditivos para sua habilitação 

no processo licitatório, ciente da obrigatoriedade de declarar 

ocorrências posteriores.  

 

 

 

Local e data, 

 

 

 

_________________________________________ 

carimbo (ou nome legível) e assinatura 

do Representante legal 

  



PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 000033/2023 – PMJ/RN 

ANEXO VIII – MODELO DE DECLARAÇÃO 

 

 

 

 

(nome ou nome da pessoa jurídica)__________________________________, 

inscrito(a) no CNPJ/CPF n°___________________, por intermédio de seu 

representante legal o(a) Sr(a)_______________________________, 

portador(a) da Carteira de Identidade nº. ............................ 

e do CPF/MF nº. ........................., DECLARA, sob as penas da 

lei, que caso seja vencedora da presente licitação, se compromete, sob 

pena de rescisão contratual, indicar um interlocutor para solucionar, 

pessoalmente e de imediato, eventuais pendências que possam ocorrer 

na execução contratual.  

 

 

Local e data, 

 

 

 

_________________________________________ 

carimbo (ou nome legível) e assinatura 

 


